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usuários dos resultados da exploração 
do pré-sal respondam pelo pagamento 
dos direitos de emissão ligados a seu 
uso. É fundamental que se ampliem os 
investimentos em ciência e tecnologia 
ligadas ao conhecimento dos mais im-
portantes biomas do país, para que o 
uso sustentável da biodiversidade, a 
economia da floresta em pé, a eco-
nomia do conhecimento da natureza, 
possa ganhar escala e influir sobre o 
próprio padrão de crescimento da eco-
nomia brasileira.
 
IHU On-Line - Que heranças o governo 
Lula deixa para a nova presidente? 
Ricardo Abramovay - A contribuição 
mais importante do governo Lula é de 
natureza institucional e se exprime em 
três realizações decisivas. A primeira 
refere-se à independência da Polícia 
Federal. É uma instituição respeitada e 
que leva adiante suas investigações de 
forma totalmente legal e profissional. 
O resultado é um avanço inédito na luta 
contra a corrupção em todos os níveis 
e por todo o país. Ali, onde há eventu-
ais abusos de autoridade, o país dispõe 
de mecanismos claros para coibir. A se-
gunda refere-se ao Ministério Público: 
era uma organização meio folclórica e 
radicaloide e hoje tornou-se uma ins-
tituição coesa que atua em áreas que 
vão da corrupção ao meio ambiente, 
atraindo para si alguns dos melhores 
jovens talentos. O terceiro elemento 
importante refere-se ao próprio funcio-
nalismo. O aumento na quantidade de 
gestores públicos melhorou de forma 
impressionante a qualidade da máqui-
na estatal. Dizer que nos últimos anos 
ampliaram-se os gastos com pessoal é 
um equívoco, pois não é esta a origem 
dos problemas do financiamento do Es-
tado brasileiro e não leva em conta que 
gestores bem formados e bem pagos 
fortalecem justamente o caráter repu-
blicano do Estado. Quando se acrescen-
tam a estes elementos institucionais 
o avanço na luta contra a pobreza e a 
desigualdade o resultado é que o país 
está em condições excepcionalmen-
te favoráveis para enfrentar seu mais 
importante desafio econômico: mudar 
a qualidade de seu crescimento como 
base para aprofundar a luta contra a 
pobreza e a desigualdade.

O atual modelo de desenvolvimento propiciou ao Brasil o res-
gate de uma parte da dívida que o velho modelo de desenvolvi-
mento não resolveu, constata o economista Mariano Laplane       

Por Patricia Fachin

F
inanciamento e gasto público continuam sendo os principais obs-
táculos para a retomada do desenvolvimento brasileiro, assinala o 
economista argentino, radicado no Brasil há 30 anos. Em entrevista 
concedida por telefone à IHU On-Line, ele menciona que o país se 
defronta novamente com oportunidades já conhecidas na história 

brasileira e para continuar crescendo deve combinar exportação de commo-
dities e industrialização de forma adequada. “A partir de 2004, a demanda 
mundial por matérias-primas exportadas pelo Brasil cresceu tanto que foi 
possível ao Banco Central acumular praticamente, em cinco anos, 200 bilhões 
de dólares em reservas. Atualmente, o país tem 270 bilhões de dólares”. 
Apesar da acumulação de reservas, esse modelo de desenvolvimento gera 
desafios a respeito da questão ambiental. “Faz uma enorme diferença, do 
ponto de vista ambiental, a maneira como os recursos naturais são explora-
dos, ou seja, qual é o custo climático, energético desse processo”, menciona 
o economista.

Laplane enfatiza que o investimento em industrialização é essencial para 
que o crescimento se perpetue. “Agora que o país tem oferta de demanda – o 
que faltou nas duas décadas perdidas -, precisa aproveitar isso para retomar o 
caminho da industrialização”. 

Segundo o economista, o mundo passa por uma profunda transformação 
porque o “planeta não comportará o estilo de vida atual e a economia em co-
lapso não oferece sustentação a esse estilo de vida”. Nessa perspectiva, apon-
ta, o Brasil pode desempenhar um papel pioneiro e dar um salto tecnológico. 
“Neste momento, é preciso que o Brasil dê um salto porque o mundo não ficará 
paralisado e já está se movendo em direção a uma nova fronteira tecnológica, 
que tem a ver com a questão do baixo carbono associado à questão das mudan-
ças climáticas”.

Mariano Laplane possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade 
Hebraica de Jerusalém e doutorado em Ciência Econômica pela Universidade 
Estadual de Campinas – Unicamp, onde leciona. Confira a entrevista. 

Novos desafios para a economia brasileira

IHU On-Line – Quais são os desafios 
para o Brasil continuar retomando o 
crescimento com desenvolvimento 
social?
Mariano Laplane – Diria que, primei-
ramente, temos de entender em que 
estágio o Brasil se encontra hoje, 
quais os obstáculos que nos impe-
dem de aprofundar o nosso desenvol-

vimento e quais as alternativas que 
temos para dar continuidade a esse 
projeto.

 
Estágio de desenvolvimento

O Brasil é um país que teve, na 
segunda metade do século XX, um 
avanço notável no desenvolvimento: 
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se transformou em um país urbano, 
industrializado, constituiu o mercado 
interno e uma base produtiva bastan-
te diversificada, com relativo sucesso 
em contornar problemas que alguns 
países encontraram, principalmente, 
no que se refere à energia. A indus-
trialização só pode ir adiante com uma 
capacidade de geração e distribuição 
de energia. Os investimentos feitos no 
aproveitamento de energia hidrelétri-
ca e, mais à frente, quando estourou 
a crise do petróleo e foi feito um es-
forço para desenvolver tecnologias de 
bicombustíveis que ajudaram a con-
tornar esse problema, foram positivos. 
Entretanto, esse processo bem sucedi-
do esbarrou na crise da dívida porque 
esse modelo de desenvolvimento tinha 
deficiências como a excessiva depen-
dência no financiamento externo. En-
tão, a crise da dívida, que atingiu o 
país nos anos 1980, provocou o colapso 
do processo de desenvolvimento. Nas 
últimas décadas do século XX, o país 
teve baixíssimo crescimento apesar da 
abertura da economia e das expectati-
vas depositadas nos anos 1990. 

Além da dependência externa, o 
projeto de desenvolvimento tinha ou-
tra fragilidade: ele foi feito de uma 
maneira que não conseguia diminuir a 
desigualdade e reduzir a pobreza. Não 
foi feito um processo de urbanização 
planejado e as pessoas foram encon-
trando maneiras precárias de sobrevi-
ver nas periferias das cidades. 

Hoje, estamos em um estágio de de-
senvolvimento que se estancou há 30 
anos e que deixou uma série de heranças 
e fragilidades que tentamos superar. 

Obstáculos ao desenvolvimento

Por que demoramos mais de duas 
décadas para retomar o desenvolvimen-
to? Porque nenhuma das reformas feitas 
nesse período (abertura da economia, 
privatizações, etc.) atingiu o coração 
do problema que nos impedia retomar 
o desenvolvimento: o financiamento e o 
gasto do setor público. O custo da crise 
da dívida foi a transferência do setor pú-
blico para o setor privado de uma enor-
me massa de recursos. O setor privado 
tornou-se cada vez mais rico e o setor 
público, mais frágil do ponto de vista fi-
nanceiro e da capacidade de gastar de 

modo a ajudar o desenvolvimento. As-
sim, o setor público não conseguiu mais 
desempenhar o papel de articulador do 
desenvolvimento. O Estado se perdeu e 
a melhor forma de investimento passou 
a ser o financiamento do gasto público 
na forma de títulos da dívida de curto 
prazo, altíssima remuneração e quase 
infinita liquidez. De modo que, pouco a 
pouco, os recursos disponíveis para o de-
senvolvimento produtivo, de tecnologia, 
infraestrutura, educação foram minguan-
do, enquanto os recursos utilizados no 
circuito financeiro foram aumentando. O 
grande combustível do investimento pro-
dutivo foi se tornando escasso. Enquanto 
isso, o circuito de multiplicação dos re-
cursos financeiros se tornou autônomo. 
Esse é o miolo da questão dos obstáculos 
do desenvolvimento.

A partir de 2004, a demanda mun-
dial por matérias-primas exportadas 
pelo Brasil cresceu tanto que foi pos-
sível ao Banco Central acumular prati-
camente, em cinco anos, 200 bilhões 
de dólares em reservas. Atualmente, o 
país tem 270 bilhões de dólares. 

O grande obstáculo que permanece 
hoje para a retomada do desenvolvi-
mento é a questão do financiamento 
e do gasto público. Não é possível que 
a Selic tenha o valor que tem hoje: 
10,75 nominal. Para uma inflação es-
timada em 4,5, 5%, temos uma taxa 
real de 6%, enquanto no resto do mun-
do esta taxa está próxima de zero. 
Como é possível canalizar recursos 
para o investimento se o curso para o 
financiamento tem esse valor? Esse é o 
principal obstáculo para o desenvolvi-
mento hoje.

Oportunidades

O Brasil se defronta com oportuni-
dades conhecidas como a de promover 
o crescimento da economia a partir da 
demanda mundial por commodities. 
A economia dos países desenvolvidos 

como EUA, Europa e Japão é um de-
sastre e permanecerá estagnada pelos 
próximos cinco anos, ou seja, a recu-
peração deles será vagarosa. Em com-
pensação, o processo de urbanização, 
feito no Brasil há anos, ocorre hoje 
em uma escala maior nos países asiá-
ticos como Índia e China. Para eles há 
uma enorme demanda de commodities 
alimentares, minerais, insumos indus-
triais, siderúrgicos.

IHU On-Line – Então a exportação de 
commodities é uma oportunidade 
para o Brasil? Quais os desafios nesse 
sentido?
Mariano Laplane – É claro, mas como 
toda oportunidade, há aspectos posi-
tivos e negativos. O aspecto positivo 
é que a exportação de commodities 
irá promover um desenvolvimento 
ainda maior do agronegócio, da mi-
neração, dos serviços de apoio dessas 
atividades. O Brasil já está constituin-
do – graças a essa demanda mundial 
– empresas brasileiras de porte global, 
diferente do período em que o desen-
volvimento era a basicamente voltado 
para o mercado interno. 

As oportunidades têm custos e 
nesse caso é preciso avaliar a relação 
custo/benefício. Os desafios que esse 
modelo de desenvolvimento coloca 
dizem respeito à questão ambiental, 
porque faz uma enorme diferença, do 
ponto de vista ambiental, a maneira 
como os recursos naturais são explora-
dos, ou seja, qual é o custo climático, 
energético desse processo. Aproveitar 
a oportunidade que a demanda mun-
dial oferece para o país sem permitir 
que isso gere problemas ambientais é 
o grande desafio para o Brasil.

Outro problema é que esses setores 
geram relativamente pouco emprego; 
embora sejam intensivos em capital, 
tecnologia, equipamentos. Para um país 
que atingiu o grau de urbanização que o 
Brasil tem hoje, é preciso desenvolver 
setores que gerem demanda por empre-
go qualificado para a população urbana. 
Isso significa que não podemos depen-
der apenas da alternativa da exportação 
de commodities. Essa é uma excelente 
alternativa, mas não é suficiente. 

IHU On-Line – Quais são as outras 

“As oportunidades têm 

custos e nesse caso é 

preciso avaliar a relação 

custo/benefício”
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oportunidades que o senhor havia 
mencionado? A industrialização é 
uma delas? 
Mariano Laplane – Sim. Há uma segun-
da alternativa que é retomar o desen-
volvimento do mercado interno. Esse 
processo tem sido retomado nos últi-
mos seis anos a partir da capacidade de 
consumo das famílias, particularmente 
daquelas com renda mais baixa. O Bra-
sil tem hoje 25 milhões de consumido-
res a mais do que tinha 10 anos atrás. 
Esse tem sido um fator importante para 
a dinamização do mercado interno.

Industrialização

Assim como a oportunidade das ex-
portações tem prós e contras, esse mode-
lo de crescimento, puxado pelo mercado 
interno, também apresenta problemas. 
De qualquer modo, com o modelo de de-
senvolvimento atual, o Brasil conseguiu 
resgatar uma parte da dívida que o ve-
lho modelo de desenvolvimento não re-
solveu. Claro que não basta que milhões 
de famílias consumam produtos. Porém, 
na medida em que demandas básicas fo-
rem atendidas, as pessoas demandarão 
outros serviços como segurança, saúde, 
melhores escolas, bens e serviços cultu-
rais. Isso é bom; é importante reduzir a 
desigualdade e os déficits de qualidade 
de vida. Explorar essa oportunidade fará 
do Brasil um país mais igualitário, desen-
volvido. É uma magnífica oportunidade.

Se não houver uma capacidade do-
méstica de produzir bens e serviços para 
atender às novas demandas, teremos 
um problema, porque as necessidades 
de uma enorme massa de consumidores 
serão atendidas pelas importações dos 
produtos chineses, norte-americanos. 
Isso não é bom porque não é sustentá-
vel. Não podemos desenvolver apenas 
o consumo, mas também a capacidade 
de produzir bens e serviços e retomar 
o processo de industrialização. Agora 
que o país tem oferta de demanda – o 
que faltou nas duas décadas perdidas -, 
precisa aproveitar isso para retomar o 
caminho da industrialização. Do lado da 
questão ambiental, esse é outro desafio 
para o Brasil. 

O aumento do consumo só será sus-
tentável se houver geração de emprego. 
Por isso, o investimento em industriali-
zação e em infraestrutura é essencial 

para que o crescimento se perpetue.
Não vejo nenhuma razão que nos 

obrigue a escolher um ou outro mode-
lo. Podemos explorar tanto o mercado 
interno quanto o externo. O esforço 
brasileiro deve estar concentrado em 
combinar as duas oportunidades e ex-
plorá-las de forma adequada.

IHU On-Line - De que maneira o Brasil 
deve utilizar os recursos do pré-sal? 
Mariano Laplane – O pré-sal representa 
uma oportunidade que, até certo ponto, 
coincide com as oportunidades do setor 
exportador porque se trata da explora-
ção de recursos naturais. Isso exigirá um 
enorme investimento de capital e tem 
efeitos de encadeamento porque gera 
demanda em outros setores. A explo-
ração também demandará tecnologia 
e coloca desafios tecnológicos para os 
quais não existe, no mundo, tecnologia 
disponível. O Brasil, que já foi pionei-
ro na exploração do petróleo em águas 
profundas e desenvolveu tecnologia pio-
neira, terá de liderar esse processo. 

O poder indutor de demanda por 
equipamentos é fantástico, basta ver 
o impacto que a produção de petró-
leo já está tendo sobre a indústria de 
construção naval brasileira, que já es-
tava sucateada. 

Temos de pensar como os recursos 
fiscais do pré-sal serão aplicados. Eles 
têm de resolver o principal obstáculo 
para a retomada do desenvolvimento, 
que é esse esforço de criar mecanismos 
do gasto público que não estimulem o 
rentismo financeiro. Esses são recursos 
genuínos que não serão eternos. Então, 
como usar esses recursos é uma questão 
crítica. 

Uma das oportunidades para reto-

mar o desenvolvimento do país é inves-
tir os recursos do pré-sal na economia 
do baixo carbono. Uma boa parte dos 
recursos do pré-sal deve ser destinada 
a explorar e desenvolver a capacidade 
de o Brasil dar um salto tecnológico, de 
gerar e difundir conhecimento. Temos 
um déficit grande na educação, na ca-
pacidade que o setor industrial tem de 
gerar novos produtos. Neste momen-
to, é preciso que o Brasil dê um salto 
porque o mundo não ficará paralisado 
e já está se movendo em direção a uma 
nova fronteira tecnológica, que tem a 
ver com a questão do baixo carbono as-
sociado à questão das mudanças climá-
ticas, mas não se trata apenas disso.

Com a crise internacional, os países 
desenvolvidos estão destinando recur-
sos para desenvolver novos mercados e 
oportunidades para suas empresas e se-
tores produtivos. Haverá, na saída desta 
crise, uma renovação tecnológica muito 
grande, como ocorreu nos anos 1970 
com o boom das telecomunicações e da 
informática. Temos de incluir aí a pre-
ocupação dos países desenvolvidos com 
a produção de produtos orgânicos, ao 
desenvolvimento de novos materiais por 
meio da nanotecnologia. Tudo isso produ-
zirá, nos próximos dez anos, uma grande 
transformação tecnológica no mundo. O 
Brasil precisa estar pronto para acompa-
nhar isso porque, com a estagnação das 
economias desenvolvidas, o país passa a 
ter um protagonismo na economia mun-
dial que não tinha antes. Então, o Brasil 
pode e deve ser concorrente em setores 
de bens manufaturados.

Além disso, o país tem um desafio de 
melhorar a qualidade de vida dos brasi-
leiros. Aqui existe uma enorme fronteira 
em descobrir maneiras de levar servi-
ços à população. Então, os recursos do 
pré-sal devem ser destinados a investi-
mentos que gerem soluções, inovações, 
desenvolvimento tecnológico, melhore a 
educação de modo que a população pos-
sa se beneficiar.

IHU On-Line - A partir da crise do mo-
delo de desenvolvimento baseado na 
indústria do carbono e de todos es-
ses desafios postos, o mundo precisa 
de uma nova visão econômica?
Mariano Laplane – Isso sem dúvida já 
está acontecendo. Temos de nos co-
locar no lugar de famílias que cons-

“Temos de pensar como 

os recursos fiscais do 

pré-sal serão aplicados. 

Eles têm de resolver o 

principal obstáculo para 

a retomada do 

desenvolvimento”
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truíram um estilo de vida baseado no 
consumo e na expectativa de que isso 
era permanente. Imagina as implica-
ções que têm acontecido na economia 
dos países desenvolvidos que pareciam 
ser sólidas e permanentes. Isso veio por 
água abaixo porque nos últimos anos as 
preocupações com as mudanças climáti-
cas estão presentes no debate público. 
A percepção de que esse estilo de vida 
não era sustentável do ponto de vista 
climático foi colocada antes da crise. 
Hoje, com a crise, as famílias de clas-
se média da Inglaterra, EUA, Europa, 
se afundam em dívidas. Essas famílias 
percebem uma insegurança enquanto 
ao futuro e cobram do Estado soluções. 
O sonho do consumo e o estilo de vida 
que parecia permanente, não são mais. 
Portanto, será preciso pensar em alter-
nativas: repensar a relação entre eco-
nomia, Estado e sociedade; a relação 
entre economia e política; a relação 
entre países;  entre gerações presentes 
e futuras. Essa é a grande questão  que 
os países desenvolvidos enfrentam.

Não se trata de uma crise passa-
geira. É uma profunda transformação 
porque talvez o planeta não comporta-
rá o estilo de vida atual e a economia 
em colapso não oferece sustentação 
a esse estilo de vida. Isso demonstra 
que estamos a caminho de uma grande 
transformação. Essa crise não é como 
a dos anos 1970: não se trata de uma 
crise de energia, uma crise inflacioná-
ria; é algo mais profundo. Felizmente, 
não é uma crise que nos coloca diante 
de uma situação em que não há alter-
nativas. Pelo contrário, elas existem. 
Basta uma coordenação coletiva.

“Haverá, na saída desta 

crise, uma renovação 

tecnológica muito 

grande, como ocorreu 

nos anos 1970 com o 

boom das 

telecomunicações

 e da informática”

A sociedade precisa de outra teoria macroeconômica, a qual 
não tem nada a ver com o pensamento econômico atual, apon-
ta o economista José Eli da Veiga       

Por Patricia Fachin

“N
ão existe um pensamento macroeconômico para isso que 
chamamos de sustentabilidade porque todas as teorias, 
das mais ortodoxas às mais heterodoxas, têm como base 
comum o aumento incessante do consumo”, disse José 
Eli da Veiga, à IHU On-Line. Na entrevista que segue, 

concedida por telefone, o economista explica que o mundo está passando 
por uma transição da era da energia fóssil para a economia de baixo carbono 
e classifica o aquecimento global como a espinha dorsal desse processo. “Se 
não conseguirmos reverter o aquecimento global, tudo que for conquistado 
em termos de biodiversidade, gestão de recursos hídricos, etc., vai para o 
ralo porque o aquecimento acabará com tudo”.

Em função disso, argumenta, é preciso investir prioritariamente em uma 
reestruturação energética. Nesse sentido, assinala, “o vetor segurança energé-
tica somado ao vetor mudança climática faz com que se perceba que a próxima 
longa etapa do capitalismo será centrada nas inovações das áreas das energias 
que poderão substituir as fósseis”.

Na opinião do economista, as atuais opções alternativas energéticas como 
a eólica e a solar não serão suficientes para sustentar a transição da era fóssil 
para a economia de baixo carbono. “É bem provável que tenhamos uma gran-
de surpresa nas próximas décadas com algum tipo de inovação radical que irá 
acelerar o processo de saída da era fóssil”, aponta.

Para ele, o desafio Brasil nos próximos anos consiste em investir em “CT&I”, 
Ciência, Tecnologia e Inovação para não ficar dependente das  soluções que 
surgirão em outros países. “Do meu ponto de vista, deveríamos usar todos os 
recursos do pré-sal para investir em Ciência e Tecnologia”.

José Eli da Veiga é professor do Departamento de Economia da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo – FEA-
USP, onde participa do Núcleo de Economia Socioambiental – NESA. Além de 
artigos em periódicos científicos nacionais e estrangeiros, e diversos capítulos 
de obras coletivas, acaba de lançar seu vigésimo livro: Sustentabilidade – A 
legitimação de um novo valor (Ed Senac, 2010). É colunista do jornal Valor Eco-
nômico e da revista Página 22. Sua página pessoal na internet é <http://www.
zeeli.pro.br>. Confira a entrevista. 

Brasil na rota da economia de 
baixo carbono

IHU On-Line - Pode nos explicar em 
que consiste a economia verde?
José Eli da Veiga – As pessoas têm 
opções diferentes sobre a concep-

ção do que seria a economia verde. A 
principal referência internacional  é 
o PNUMA (UNEP, na sigla em inglês), 
Programa das Nações Unidas para o 




